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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2023 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LAGARTO,  pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no C.N.P.J. nº 16.212.094/0001-00, com sede à Praça Nossa Senhora da Piedade, nº 
97, Bairro Centro, Lagarto/SE, por meio de seu pregoeiro, nomeado pela Portaria nº 

18/2023 de 01 de fevereiro de 2023,  torna público para conhecimento das empresas 
interessadas que fará realizar às 09:00 horas do dia 25 de janeiro de 2024, na Câmara 
Municipal, situada na Praça Nossa Senhora da Piedade, nº 97 – Centro - CEP 49400-000,- 
Lagarto,  a licitação em epígrafe, a qual tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA NA 
ALIMENTAÇÃO DE PORTAL DA TRANSPARÊNCIA PÚBLICA, COM APOIO EM 
ACOMPANHAMENTO DAS DEMANDAS DO E-SIC, SIC, OUVIDORIA E PROTOCOLOS, 
ACOMPANHAMENTO DAS DEMANDAS DA EMGETIS, DAS PUBLICAÇÃO DE PORTARIAS, DAS 
ATAS, DOS DECRETOS, DOS PROJETOS DE LEIS, DAS LICITAÇÕES E CONTRATOS PÚBLICOS, 

ATENDENDO AS NORMAS DO SIAFIC, durante o exercício de 2024, conforme especificação 
constantes do Anexo I,  parte integrante  deste Edital, cujo tipo é o de menor preço por 
Item, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, de conformidade com a Lei nº. 
10.520/02,  Lei Complementar nº 123/2006 e alterações, Resolução nº 101/2013, e 
subsidiariamente pela Lei nº. 8.666/93. 

 
1. Objeto  
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA NA ALIMENTAÇÃO DE PORTAL DA 
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA, COM APOIO EM ACOMPANHAMENTO DAS DEMANDAS DO 
E-SIC, SIC, OUVIDORIA E PROTOCOLOS, ACOMPANHAMENTO DAS DEMANDAS DA 
EMGETIS, DAS PUBLICAÇÃO DE PORTARIAS, DAS ATAS, DOS DECRETOS, DOS 
PROJETOS DE LEIS, DAS LICITAÇÕES E CONTRATOS PÚBLICOS, ATENDENDO AS 

NORMAS DO SIAFIC, conforme especificação constante do Anexo I - Termo de Referência. 
 
2. Da Despesa e dos Recursos Orçamentários 
2.1. O valor global médio estimado da presente licitação é de R$ 55.218,64 (cinquenta e 
cinco mil, duzentos e dezoito reais e sessenta e quatro centavos); 

2.2. As despesas oriundas do objeto desta Licitação, correrão por conta dos recursos 
orçamentários previstos no Orçamento Programa de 2024 da Câmara Municipal  de 
Lagarto/SE, obedecendo a seguinte classificação: 
 

Unidade 
Orçamentária 

Projeto ou 
Atividade 

Natureza da 
Despesa 

Fonte de Recursos 

01.01 01.031.0008/2001 33.90.39.00 15000000 

 
3.Condições para Participação 
3.1. Em cumprimento ao inciso I do artigo 48 da Lei Complementar nº 123/2006 e suas 
alterações, a referida prestação de serviço que corresponde ao valor total estimado inferior a 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), será destinada exclusivamente a participação das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.  

 
3.1.1. NÃO HAVENDO EMPRESAS  ME`S E EPP`S INTERESSADAS EM PARTICIPAR 
DO CERTAME, OS RESPECTIVOS ITENS SERÃO REDIRECIONADOS AS DEMAIS 
LICITANTES, OU SEJA, EMPRESAS QUE NÃO SÃO ME`S E EPP`S. 
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3.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências, 
inclusive quanto à documentação, constantes deste edital e seus anexos. 

 
3.3. A comprovação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, deverá ser feita 
mediante apresentação, no ato do credenciamento, de certidão expedida, no ano em curso, 

pela respectiva Junta Comercial, na forma do artigo 3º da Instrução Normativa nº 36, de 03 
de março de 2017, do Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI, que 
detenham atividade compatível e pertinente com o seu objeto. 
 

3.4. Não será admitida a participação de licitantes: 
a) Que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, 
concurso de credores, dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que 
seja sua forma de constituição. 
b) Que não funcionem no país; 

c) Suspensas de participarem em licitação e impedidas de contratar com a Câmara 
Municipal durante o prazo da sanção aplicada; 

d)  Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, 
Municipal ou Estadual, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida sua reabilitação; 

 
3.5.  As interessadas que pretendam enviar proposta de preços (envelope 01) e documentos 
de habilitação (envelope 2) via postal ou através de portador,  deverão apresentar os dois 
invólucros na forma indicada neste edital,  todos devidamente lacrados e acondicionados em 
um único envelope, remetido ao endereço da sala de licitações desta Câmara Municipal, Praça 
Nossa Senhora da Piedade, nº 97 – Centro Lagarto- CEP 49400-000,  fazendo menção ao 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2023. 
 

3.5.1. O envelope enviado na forma do item 3.5, somente será aceito se for 
entregue/protocolado até o dia e horário informados para abertura da sessão, sem qualquer 
violação de seu conteúdo. 
 
4. Credenciamento dos Representantes 

4.1. Os proponentes deverão se apresentar para credenciamento junto ao pregoeiro por um 
representante que, devidamente, munido de documento que o credencie a participar deste 
procedimento licitatório (ANEXO V), venha a responder por sua representada, devendo, 
ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a carteira de identidade ou 

outro documento equivalente. 

4.2. Considera-se como representante legal qualquer pessoa habilitada pela licitante, 
mediante estatuto/contrato social, ou instrumento público/particular de procuração, ou 
documento equivalente. 

4.3. Entende-se por documento credencial: 

a) estatuto/contrato social, quando a pessoa credenciada for sócia, proprietária, dirigente 
ou assemelhada da empresa licitante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

b) procuração ou documento equivalente da licitante com poderes para que a pessoa 
credenciada possa manifestar-se em seu nome em qualquer fase o Pregão. 

4.4. O documento deverá dar plenos poderes ao credenciado para formular ofertas e lances 
verbais, negociar preços, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de 
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interposição de recursos, enfim, para praticar em nome da licitante todos os atos 

pertinentes a este Pregão. 

4.5. Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante; 

4.6. O representante legal da licitante que não se credenciar perante ao Pregoeiro ficará 
impedido de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar 
intenção de interpor recurso, de renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, de 
representar a licitante durante a reunião de abertura dos envelopes Propostas ou 
Documentação relativo a este Pregão. 

4.7. Nesse caso, a licitante ficará excluída da etapa de lances verbais e mantido seu preço 
apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do 
menor preço. 

4.8. O credenciamento a que se refere o item acima far-se-á através de instrumento público 

de procuração ou instrumento particular (Credenciamento – Anexo VI), com poderes 
específicos para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame, em nome do proponente. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou 
assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar estatuto ou contrato social, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência 
de tal investidura. 

4.8.1. A procuração a que se refere este subitem deverá vir acompanhada de documento que 

comprove os poderes do outorgante junto à empresa licitante, juntando para tanto o estatuto 

social, ou contrato social/ata da assembléia de eleição da diretoria. 

4.8.2. Caso a empresa não se apresente para o credenciamento, não poderá ofertar 
lances, sendo considerado o valor da sua proposta. 

4.8.3. Após concluída a licitação e assinado o pertinente contrato, os envelopes não abertos 

contendo a documentação das demais licitantes ficarão em posse do Pregoeiro, à 
disposição dos licitantes, pelo período de 10 dias úteis, após o que serão destruídos. 
 
5. Forma de Apresentação da Proposta 
5.1. As propostas deverão ser impressas via processamento eletrônico de dados, em língua 

portuguesa, em papel que identifique a empresa licitante, datadas e assinadas, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, sob pena de desclassificação e ainda conter, 
obrigatoriamente: 
 
5.1.1. Preços unitários e totais dos serviços, em moeda corrente nacional; 
 
5.1.1.1. Estes preços são fixos e irreajustáveis e já deverão trazer inclusos os impostos, 
taxas, fretes e quaisquer outras despesas inerentes ao cumprimento da obrigação; 

 
5.1.2. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contado da data 
indicada no preâmbulo deste Edital; 
 
5.1.2.1.As propostas que omitirem este prazo serão entendidas como válidas pelo período 

mínimo acima indicado. 
 
5.1.3. Marca dos produtos cotados, onde couber; 
 

5.1.4. Deverão, obrigatoriamente, ser cotados todos os itens de interesse da licitante, sob 
pena de desclassificação. 
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5.1.5. Para os Itens nºs 01 e 02, os preços unitários propostos deverão ser apresentados com 

o uso de até 03 (três) casas decimais, conforme  DNC nº 30, de 06 de julho de 1994. 

5.1.6 As Propostas que possuírem pequenas incorreções poderão ser retificadas pelo 

representante legal da empresa ou seu mandatário na sessão pública do pregão, após 
autorização do Pregoeiro, a exemplo dos seguintes casos: 

a) Serão corrigidos, automaticamente, pelo Pregoeiro, quaisquer erros de soma e/ou 
multiplicação, nas formas abaixo: 

a1) Erro na multiplicação de preços unitários, pelas quantidades correspondentes – será 
retificado mantendo-se o preço unitário e a quantidade, corrigindo-se o produto; 

a2) Erro na adição – será retificado conservando-se as parcelas correlatas, trocando-se o 
total proposto pelo total calculado; 

a3) Ocorrendo discordância entre o preço unitário e o total de cada ITEM – prevalecerá o 
primeiro; 

a4) Ocorrendo discordância entre o valor em algarismo e por extenso, prevalecerá este 

último; 

a5) Ausência de valor total e/ou global – o valor será o resultado da soma dos valores 
unitários; 

b) Falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal 

presente à Sessão do Pregão; 

c) A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá, também, ser preenchida pelos dados 
constantes dos documentos apresentados pelo representante legal presente à Sessão do 
Pregão. 

5.2. Serão desclassificadas aquelas propostas que: 
5.2.1. Contiverem cotação de objeto diverso daquele requerido nesta licitação; 
5.2.2. Não atendam às exigências deste edital. 
 
6. Critério de Aceitabilidade dos Preços 
6.1. Serão desclassificadas as cotações que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas 

ofertas dos demais licitantes. 
 

6.2. Existindo discrepância entre os valores unitários e totais, prevalecerão os unitários e, 
havendo discordância entre os valores em algarismos e por extenso, prevalecerão estes 
últimos; 
 
6.3. Serão também desclassificadas as propostas que apresentarem preços, manifestamente, 

inexeqüíveis ou, preços excessivos, estes considerados os que exorbitarem da estimativa de 
custos, baseada no preço de mercado, previamente, realizada pela Câmara e norteadora da 
adequação da despesa. 
 
7. Sessão Pública para Recebimento das Propostas e dos Documentos de 
Habilitação 
 
7.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preço de 
interesse do proponente e os documentos que a instruírem, será pública, dirigida por um 

Pregoeiro e realizada de acordo com Regulamento da Licitação na Modalidade Pregão (Lei nº. 
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10.520, de 17 de julho de 2002, Resolução nº. 101/2013, e em conformidade com este Edital 
e seus anexos, na data, local e horário indicados no preâmbulo deste edital. 

 
7.1.1. A proposta financeira deverá ser apresentada, observando-se o modelo constante do 
Termo de Referência, Anexo I ao Edital. 

7.2. Resolução nº 101/2013 encontra-se a disposição dos licitantes no site desta Câmara ou 
sala de licitação da CÂMARA MUNICIPAL DE LAGARTO localizada na Praça nossa Senhora 
Piedade, nº 97 - CEP 49400-000 - Lagarto/SE. 
 

7.3. Na mesma data, local e hora marcados, antes do início da sessão, os interessados 
deverão comprovar, através de instrumento próprio (Anexo VI), poderes para formulação de 
ofertas e lances verbais, nos termos do art. 11, inciso IV, da Resolução acima referida, e para 
a prática dos demais atos do certame. 

 
7.4. Aberta à sessão os interessados deverão apresentar declaração, dando ciência de que 
cumprem, plenamente, os requisitos de habilitação (Anexo IV). 
 
7.5. Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos 

proponentes, passando-se, imediatamente, ao recebimento dos envelopes contendo as 
propostas de preços, em envelopes opacos e lacrados, contendo em suas partes externas a 

indicação do seu conteúdo como exemplificado abaixo. 
 
7.6. O envelope da Proposta de Preços deverá ser apresentado, contendo as seguintes 
informações: 
 
Envelope Nº 01 – Propostas de Preços 

 
Câmara Municipal de Lagarto 
Razão Social da Empresa 
Pregão Presencial nº 05/2023 
Envelope Nº 01 - Proposta de Preços 

 
Envelope Nº 02 – Documentação de Habilitação 
 
Câmara Municipal de Lagarto 
Razão Social da Empresa 
Pregão Presencial nº 05/2023 

Envelope Nº 02 – Documentos de Habilitação 
 
7.6.1. Os envelopes contendo as propostas de preço serão abertos, analisados e rubricados 

por todos os presentes. 
 
7.7. Os recursos dos licitantes contra atos dos seus concorrentes e do pregoeiro, somente 
poderão ser formulados durante essa reunião. 
 

8. Julgamento das Propostas 
8.1. Serão proclamados, pelo pregoeiro, os proponentes que apresentarem as propostas de 
menor preço, definido no objeto deste edital, e as propostas com preços até 10% superiores 
àquele, ou as propostas das 03 (três) melhores ofertas. 
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8.2. Durante o julgamento e análise das propostas, será verificada, preliminarmente, a 
conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

devendo ser classificadas para etapa competitiva, ou seja, a fase de lances verbais, somente 
aquelas que atenderem plenamente a esses requisitos. 
 

8.3. Aos proponentes proclamados conforme o item anterior será dada oportunidade para 
nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 
 
8.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente 

desistente às penalidades constantes deste Edital. 
 
8.5. Após esse ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas definidas no 
objeto deste edital, exclusivamente, pelo critério de menor preço sendo a adjudicação 
efetuada por Item. 

 
8.6. Em seguida o pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, da 
primeira classificada, definido neste edital, decidindo motivadamente a respeito. 
 
8.7. Sendo aceitável a oferta da primeira classificada, será somente dela solicitado o 

envelope contendo a documental (envelope 02), e após, verificado o atendimento, pelo 
proponente que a tiver formulado, das condições habilitatórias, relativas à documentação 
apresentada na própria sessão. 
 
8.8. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente 
vencedor definido no objeto deste edital e seus anexos, sendo-lhe adjudicado o objeto deste 
edital, por item. 
 

8.9. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências do ato 
convocatório, o pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele 
adjudicado o objeto da licitação, por Item. 
 

8.10. Ocorrendo quaisquer das situações previstas nos itens 8.7 e 8.9 poderá o pregoeiro 
negociar, diretamente, com o proponente para que possa ser auferido preço melhor. 
 
8.11. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 

relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, equipe de apoio e pelos proponentes 
presentes. 

 
8.12. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos 
neste edital e seus anexos, a proposta será desclassificada. 

 
8.13. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na 
proposta específica, prevalecerão as da proposta. 

 
8.14. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital. 
 
8.15. No caso de empate entre duas ou mais propostas o desempate se fará, 
obrigatoriamente, por sorteio. 
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8.16. Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate, será assegurada, 
como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas 

de pequeno porte, nos termos art. 44 da LCP nº123/2006; 
 
8.17. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada; 
 
8.18. Para efeito do disposto no item 8.15, ocorrendo empate, proceder-se-á da seguinte 

forma: 
 
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte que for melhor classificada será convocada 
para, querendo, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do 
certame, no prazo máximo de 10 (dez) minutos após o encerramento dos lances, sob pena 

de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
 
b) Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o 
pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a 
habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração 

de uma proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a 
ela adjudicado o objeto do certame, pelo pregoeiro; 
 
c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
 
8.19. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no subitem 8.15 somente se 

aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte; 
 
8.20. No caso da licitante ser uma microempresa ou uma empresa de pequeno porte, se esta 
apresentar restrições na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, a partir da declaração de licitante vencedora certame, prorrogáveis por 
igual período, à critério da Câmara Municipal, para regularização da documentação, nos 
termos do  parágrafo primeiro do art. 43 da LCP no 123/2006, com vista à contratação. 
 

8.21. O pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas 
necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo os licitantes atender às 

solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação. 
 
8.22. Para demais procedimentos pertinentes ao julgamento das propostas observar-se-á o 

disposto na legislação pertinente, citada no preâmbulo deste edital. 
 
9. Habilitação dos Licitantes   

 
9.1. Habilitação Jurídica: 
 
9.1.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
 
9.1.2 Cédula de Identidade, no caso de pessoa física (art. 28, I da Lei nº. 8.666/93); 
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9.1.3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 
 
9.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de 

diretoria em exercício; 
 
9.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
9.2. Qualificação Econômico-Financeira: 
9.2.1. Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, ou da execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. No caso 

do documento mencionado neste item não fixar prazo de validade, o mesmo será 
considerado 30 (trinta) dias da data de sua emissão; (Art. 31 II da Lei nº. 8.666/93). 
 
9.3. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista (Art. 27 inciso IV e Art. 29 V Lei nº8.666/93). 
 

9.3.1. Prova de regularidade para com as Fazendas (art. 29, III da Lei nº. 8.666/93): 
 
9.3.1.1. Certidões de regularidade de situação para com as Fazendas: Federal, mediante a 
apresentação da certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados. § 1º A 
certidão a que se refere o caput abrange inclusive os créditos tributários relativos às 
contribuições sociais; Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

Estaduais, emitida pela Fazenda Estadual do respectivo do domicílio ou sede do licitante; e 
Municipal, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Municipais, emitida pela 
Fazenda Municipal do respectivo do domicílio ou sede do licitante; 
 
9.3.2. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.” (NR). 
 
9.3.3. Certificado de Regularidade do FGTS – CRF (art. 29, IV da Lei nº. 8.666/93); 

 
9.3.4. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 

porte somente será exigida, no caso de virem a ser a(s) adjudicatária(s) deste certame, para 
efeito de assinatura do Contrato, nos termos do art. 42 da Lei Complementar nº. 123/2006; 
 

9.3.4.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão, no entanto, apresentar os 
documentos elencados nos subitens 9.3.1 a 9.3.2. deste Edital, mesmo que contenham 
alguma restrição, de acordo com o art. 43 da Lei Complementar nº. 123/2006; 

 
9.3.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista 
exigida neste Edital, será(ão) assegurado(s), à(s) microempresa(s) e empresa(s) de pequeno 
porte adjudicatária(s) deste certame, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
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9.3.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 9.3.3.2, 

implicará decadência do direito à(s) contratação(ões), sem prejuízo das sanções previstas no 
art. 81 da Lei nº. 8.666/93, sendo facultado à Câmara convocar as Licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para celebrar(em) a(s) contratação(ões), ou revogar a licitação, 

consoante estabelecido no art. 43, §2º da Lei Complementar nº. 123/2006 
 
9.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Art 27 inciso II Lei nº8.666/93) 
 

9.4.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação (art. 30, II e §1º, I da Lei nº. 
8.666/93). 
 
9.4.2. A comprovação de aptidão supramencionada será feita por atestado, em nome da 

licitante, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. (art. 30, II e §4º, I da 
Lei nº. 8.666/93). 
 
9.5. Outros Elementos: 
9.5.1. Declaração expressa da Licitante, firmada sob as penas das leis, de que não existe 

qualquer fato impeditivo à sua habilitação, ou à sua contratação com o Poder Público, por 
atender integralmente as condições exigidas para sua habilitação, nos termos previstos na 
legislação em vigor e no presente Edital, mediante modelo de declaração constante do 
Anexo III – Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos (art. 32, §2º, Lei nº. 
8.666/93); 
 
9.5.2. Em cumprimento do disposto no inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 
apresentar Declaração firmada pela Licitante, nos termos do modelo – Anexo IV deste Edital, 

expressando que não possui menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, e menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de quatorze anos (Art. 40, XVII e §2º, IV c/c art. 27, V, Lei nº. 8.666/93). 
 
9.6. Disposições gerais sobre habilitação: 

9.6.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Câmara 
ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
 

9.6.2. No caso dos documentos mencionados nos itens acima não fixarem prazo de validade, 
será considerado 30 (trinta) dias, a contar de sua emissão, exceto se houver legislação que 

explicite a validade. 

 

10. Instruções e Normas para Impugnação do Edital e Interposição de Recursos 
10.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, conforme Art. 12, Resolução nº 
101/2013; 
 

10.1.1. A apresentação de impugnação contra o presente edital será processada e julgada na 
forma e nos prazos previstos no Regulamento da Licitação na Modalidade de Pregão 
(Resolução nº 101/2013), devendo ser protocolados junto à (Comissão de Pregão), situada 
na Sala de reuniões da CÂMARA MUNICIPAL DE LAGARTO localizada na Praça Nossa 
Senhora d Piedade, nº 97 – Centro - Lagarto - CEP 49400-000, Lagarto/SE, neste Município, 
no horário das 08h às 13h, de segunda a sexta-feira; 
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10.1.2. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame, salvo se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 
das propostas; 
 

10.2. Dos atos do pregoeiro neste processo licitatório cabe recurso, a ser interposto no final 
da sessão pública, com registro em ata da síntese das suas razões e contra-razões, quando 
lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões de recurso; 
 

10.3. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo; 
 
10.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento; 
 

10.5. Se não reconsiderar sua decisão o pregoeiro submeterá o recurso, devidamente, 
informado, à consideração da autoridade competente, que proferirá decisão definitiva antes 
da homologação do procedimento; 
 
10.6. Os memoriais dos recursos e contra-razões deverão ser protocolados junto ao setor de 

licitações, no endereço já mencionado, no horário de 08:00 às 12:00 horas, de segunda a 
sexta-feira; 
 
10.7. Os autos permanecerão na sala da Comissão com vista franqueada aos interessados. 

 
11. Prazos e Condições para Assinatura do Contrato 
11.1. Após homologado o resultado desta licitação, a Câmara convocará a empresa 

adjudicatária para a assinatura do contrato ou a retirada da respectiva nota de empenho. 
 
11.2. A convocação de que trata o item anterior deverá ser atendida no prazo máximo de 02 
(dois) dias útil, prorrogável apenas 02 (dois) única vez a critério da Câmara, sob 
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

8.666/93. 
 
11.3. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de 
validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias e caso persista o interesse da Câmara, este 
poderá solicitar prorrogação geral da validade acima referida, por igual prazo, no mínimo. 
 

11.4. O prazo de vigência contratual será a partir da assinatura até 31 de dezembro de 
2024. 
 

11.5. O acompanhamento e fiscalização do contrato, será nos moldes indicados no Termo de 
Referência – Anexo I do Edital, parte integrante deste instrumento, anotando-se em registro 
próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos. 
 
12. Condições de Pagamento 

12.1. O pagamento será efetuado mensalmente, até 30 (trinta) dias, conforme Lei nº 
8.666/93, Art 40, XIV alínea “a”, após à prestação do serviço, após emissão da Nota Fiscal, 
devidamente atestada e de acordo com as quantidades fornecidas pela Contratada, a pedido 
da Contratante e mediante apresentação da Prova de Regularidade para com o INSS (CND), 
FGTS (CRF), além das fazendas federal, estadual,  municipal e débitos trabalhista;  
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12.2. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 
12.3. Caberá ao chefe do Setor competente ou comissão designada para tal fim, atestar 
(em) o(s) serviço(s) dos objetos desta licitação. 

 
12.4. Havendo atraso de pagamento, a parcela atrasada será atualizada segundo a variação 
do INPC, desde a data final do período de adimplemento, até a data do efetivo pagamento. 
Para o efeito deste item, não serão computados os atrasos atribuíveis à contratada e os 

decorrentes da não aprovação dos documentos de quitação ou ainda da não aceitação do 
produto. 
 
13. Do Equilíbrio Econômico-financeiro 
13.1. A contratada tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se 

à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, 
porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as 
obrigações pactuadas no presente instrumento; 
13.2. À contratada, quando for o caso, deverá formular a Câmara requerimento para a 
revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com 

conseqüências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por 
ela. 

13.3. A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preços de 
fabricante, notas fiscais de aquisição, de transportes de mercadorias, alusivas à época da 
elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato. 

I. Junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativa 
entre a data de formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, 

evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor pactuado. 

II. A Câmara reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro procederá a revisão do 
contrato, mediante apostila. 

13.4. Independente de solicitação a Câmara deverá convocar a contratada para negociar a 

redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações 
indicadas na proposta em virtude da redução dos preços de mercado, a qual também pode 
ser mediante apostilamento. 

 

14. Das Obrigações da Contratada 
14.1 A prestação do serviço deverá ser efetuado obrigatoriamente na forma abaixo. 

 
14.2. Responder por todos os ônus referentes às atividades ora contratadas, tais como 

encargos sociais e legais, impostos, seguros e obrigações trabalhistas e previdenciárias 
relativas aos seus empregados; 

14.3. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, atendendo de 
imediato as reclamações; 

14.4. Prestar os serviços contratados de acordo com as especificações constantes deste 
instrumento e da proposta apresentada; 

14.5. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as penalidades 
estabelecidas no contrato, as eventuais falhas na execução das tarefas fora das suas 

especificações; 
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14.6. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a contratante ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

14.7. Comunicar a contratante, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus 

empregados quando da prestação dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar 
a qualidade dos serviços ou comprometer a integridade do patrimônio público; 

14.8. Manter todas as condições que ensejaram a sua habilitação e qualificação no certame 
licitatório; 

14.9. Substituir às suas expensas, no total ou em parte o objeto do contrato em que se 
verificarem falhas resultantes da execução do contrato; 

14.10. Responsabilizar-se por danos causados diretamente a terceiros decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato; 

14.11. Executar fielmente o objeto do contrato e cumprir todas as orientações da Câmara a 
que esta afeta a contratada, para o fiel e desempenho da prestação de serviço, observando 
sempre os critérios de qualidade e quantidade dos produtos a serem entregues, de acordo 
com as necessidades da Câmara; 

14.12. prestar os serviços objeto deste contrato, independente de quaisquer contratempos; 

14.13. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem subcontratar qualquer parte do 

objeto do contrato, sem prévio consentimento da contratante; 

14.14. A Câmara, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 
CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

14.15. Manter durante a execução do contrato todas as condições de funcionamento exigidas 
pela legislação em vigor, em especial aquelas concernentes ao Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos, ao Instituto Nacional de Metrologia, normalização e Qualidade Industrial – INMETRO 
e demais. 

15. Sanções Administrativas 
 
15.1. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, garantindo o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que: 

15.1.1. Deixar de assinar contrato; 

15.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto do pregão; 

15.1.3. Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

15.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

15.1.5. Fizer declaração falsa; 

15.1.6. Cometer fraude fiscal; 

15.1.7. Falhar ou fraudar na execução do contrato. 

15.2. Iniciada a sessão do pregão, não cabe desistência das propostas ou lances e o 
proponente que se recusar a cumprir a obrigação, bem como se vier a fazê-lo fora das 

condições e especificações por ele propostas inicialmente, estará sujeito, de acordo com a 
gravidade da falta e a critério da Câmara, às seguintes sanções administrativas: 
15.2.1. Advertência; 
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15.2.2. Multa; 

15.2.3. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração; 

15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

15.3. A multa a que se refere o item anterior será aplicada até o limite de 1/3 (um terço) do 
valor da adjudicação e, no caso de atraso não justificado devidamente, cobrar-se-á 1% (um 
por cento) por dia, sobre o valor da respectiva Nota de Empenho, o que não impedirá, a 
critério da Câmara Municipal, a aplicação das demais sanções a que se refere o item 17.1, 
podendo a multa ser descontada dos pagamentos devidos pela Câmara, ou cobrada 
diretamente da empresa, amigável ou judicialmente. 
 
15.4. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla 

defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 
cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
15.5. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa por parte do adjudicatário, na forma da lei. 

 
16. Do Encaminhamento da Proposta Ajustada 

16.1. A proposta ajustada ao lance final da licitante vencedora deverá ser remetidos ao 
endereço da sala de licitações desta Câmara Municipal, Praça Nossa Senhora da Piedade, nº 
97 – Centro - Lagarto CEP 49400-000, no prazo estipulado pelo pregoeiro em sessão pública. 

 

16.2. A proposta e/ou documentos remetidos deverão ser encaminhados em original ou por 
cópia autenticada. 
 
16.3. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, e 

também devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos. 
 
16.4. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também 
deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e 

Documentos. 
 
17. Disposições Gerais 

17.1. Esta licitação poderá ser revogada total ou parcialmente, sem que caiba indenização 
aos licitantes em conseqüência da revogação, nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93. 

 
17.2. A critério da Câmara, o Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento), do valor 
inicial atualizado do contrato, na forma da lei que rege a matéria. 
 
17.3. Após concluída a licitação e assinado o pertinente contrato, os envelopes não abertos 
contendo a documentação das demais licitantes ficarão em posse do pregoeiro, à disposição 
dos licitantes, pelo período de 10 (dez) dias úteis, após o que serão destruídos. 
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17.4. Em relação às microempresas e empresas de pequeno porte, ser-lhes-á dado o 
tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar Federal nº. 123/2006, mais 

precisamente no que concerne à regularidade fiscal (artigos 42 a 45). 
 
 

18. Das Informações 
18.1. O presente edital encontra-se,  no setor de licitações da Câmara Municipal de Lagarto, 
situada na Praça Nossa Senhora da Piedade nº 97 - Centro - Lagarto /SE, neste Município, no 
horário das 08 h as 13 horas de segunda a sexta-feira e no Endereço Eletrônico: 

http://www.lagarto.se.leg.br/licitacao. 

18.2. Quaisquer esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto da presente 
Licitação poderão ser obtidos junto ao pregoeiro na Câmara, no horário das 08 h às 13 hs de 
segunda a sexta-feira, no endereço acima, Fone/fax (79) 3631-5252, Os horários previstos 

neste Edital terão como referência o horário local, ou pelo e-mail 
pregao@lagarto.se.leg.br; 
 
18.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Lagarto/SE, para dirimir quaisquer questões que por 
ventura surgirem na execução da Licitação, renunciando as partes, desde já, a quaisquer 

outros, por mais privilegiados que sejam ou possam vir a ser 
 

Lagarto(SE),  28 de dezembro de 2023. 
 
 

LUCIANO SANTOS DE MELO 
Pregoeiro 

http://www.lagarto.se.leg.br/
mailto:pregao@lagarto.se.leg.br
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ANEXO I  

                                                                                          

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

1. OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA NA ALIMENTAÇÃO DE PORTAL DA 

TRANSPARÊNCIA PÚBLICA, COM APOIO EM ACOMPANHAMENTO DAS DEMANDAS DO 
E-SIC, SIC, OUVIDORIA E PROTOCOLOS, ACOMPANHAMENTO DAS DEMANDAS DA 
EMGETIS, DAS PUBLICAÇÃO DE PORTARIAS, DAS ATAS, DOS DECRETOS, DOS 
PROJETOS DE LEIS, DAS LICITAÇÕES E CONTRATOS PÚBLICOS, ATENDENDO AS 

NORMAS DO SIAFIC. 

2. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO: 

Devido a necessidade de obter informações dos diversas setores por meio de um 

portal de informações eficiente para viabilizar a transparência nas contas públicas 

para acesso do cidadão conforme determina a Lei Complementar 131/2009 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal) bem como a Lei Federal 12.527 de 18 de novembro de 

2011(Lei de Acesso à Informação Pública). Como se trata de integrar informações de 

secretarias e ou setores tão diversos, dentro de uma abordagem inovadora, faz-se 

necessário o apoio de uma visão exterior, com experiência em desenvolvimento de 

projetos similares, com a finalidade de definir com precisão todas as etapas 

necessárias ao bom termo do projeto, de modo que não comprometa, mais adiante, a 

segurança, a eficiência e a eficácia do mesmo. Como a Câmara Municipal de 

Lagarto/SE não dispõe dessa mão-de-obra especializada vem buscar solução para 

esse impasse, junto ao mercado, contratando uma empresa de modo a garantir a 

fidedignidade e a integridade das ações a serem desenvolvidas. 

3. DAS DEFINIÇÕES DOS SERVIÇOS 

3.1. Detalhamento dos serviços para atender as necessidades da Câmara Municipal de 
Lagarto/SE: Assessoramento ao poder legislativo (A Gestão Municipal) em 
atendimento aos itens abaixo descritos com base no Objeto deste pregão. 

3.1.1 ASSESSORIA EM ALIMENTAÇÃO DO PORTAL DE TRANSPARÊNCIA 
PUBLICA: 

3.1.1.1 Acompanhar se a unidade jurisdicionada possui informações sobre 

Transparência na internet; 

3.1.1.2 Acompanhar o Site para verificar se contém ferramenta de pesquisa de 
conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e 
em linguagem de fácil compreensão; 

3.1.1.3 Apresenta informações sobre (de cada secretaria, órgão ou unidade 

descentralizada); 

3.1.1.4 Estrutura organizacional? Registro de competências? Identificação dos 
dirigentes das unidades?, Endereço, telefone e horário de atendimento das unidades; 

3.1.1.5 Publica, de forma clara e nominal, a Legislação do Ente/Poder/Órgão (Lei 

Orgânica - Município (PM) Regimento (Câmara Municipal), Regimento (Poderes do 
Estado), Lei da Estrutura Admistrativa, Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes 
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Orçamentárias - LDO, Lei Orçamentária 

Anual - LOA). No caso da Administração Indireta, devem publicar Lei de 

Criação/Autorização, Estatuto ou Regimento e Lei de Estrutura 
Administrativa.; 

3.1.1.6 Há informações sobre a receita nos últimos 12 meses, incluindo natureza, 
valor de previsão e valor arrecadado, permitindo a consulta dos valores mensais e 
acumulados. No caso das Câmaras Municipais, Secretarias de Estado e unidades 
similares devem apresentar notas explicativas contendo os repasses do Tesouro.; 

3.1.1.7 As      despesas      apresentam      dados      dos       últimos       12       
meses, contendo: Valor do empenho, Valor da liquidação, Valor do Pagamento, 
Favorecido; 

3.1.1.8 Há divulgação em tempo real da Ordem Cronológica de pagamentos 
organizada por: Fonte de Recurso, Nº e data da NE, nome do credor, valor da 
liquidação e NF, vencimento e data do pagamento?; 

3.1.1.9 Há divulgação de Diárias e passagens por nome de favorecido, constando 
data, destino, cargo, valores e motivo da viagem?; 

3.1.1.10 Há registro dos repasses ou transferências de recursos financeiros, tais 
como, convênios, termos de parceria, colaboração, entre outros instrumentos? Notas 
explicativas devem esclarecer detalhes.; 

3.1.1.11 O ente divulga as seguintes informações concernentes a procedimentos 
licitatórios com dados dos últimos 12 meses?; 

3.1.1.12 Modalidade, Data, Valor, Número/ano do edital, Objeto, íntegra dos editais 
de licitação, Resultado dos editais de licitação (vencedor é suficiente), Contratos na 
íntegra, apresenta relação das inexigibilidades; 

3.1.1.13 As      prestações      de      contas      (relatório      de      gestão)      do       

ano anterior; 

3.1.1.14 Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) dos últimos 12 meses; 

3.1.1.15 Relatório de Gestão Fiscal (RGF) dos últimos 12 meses; 

3.1.1.16 O Site possibilita a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, 
abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto (CSV), de modo a facilitar a 
análise das informações; 
q) Apresenta a estrutura de cargos, informando o número de cargos efetivos 
e comissionados, preenchidos e vagos; 

3.1.1.17 Divulga quadro remuneratório dos cargos efetivos, comissionados e eletivos, 

composto por todos os vencimentos básicos e/ou subsídios; 
Divulga folha de pagamento contendo servidores efetivos, ativos, detentores de 

cargos comissionados e funções de confiança, contratados e, quando for o caso, dos 

inativos, com indicação das datas de admissão, inativação e exoneração, com a 
denominação dos respectivos cargos, empregos      e/ou      funções,      da      carga       
horária       semanal       e       da       lotação? Obs.: É vedada a divulgação de 
descontos pessoais como empréstimos, pensões alimentícias e nomenclaturas 
similares quando da disponibilização da remuneração dos servidores (folha de 
pagamento).; 

3.1.1.18 Funcionamento de SIC físico/presencial?, Há indicação do órgão?, Há 

indicação de endereço?, Há indicação de telefone?, Há indicação dos horários de 
funcionamento; 

3.1.1.19 Há possibilidade de envio de pedidos de informação de forma eletrônica (e-SIC); 

3.1.1.20 Apresenta possibilidade de acompanhamento posterior da solicitação?; 

3.1.1.21 A solicitação por meio do e-SIC é simples, ou seja, sem a exigência de itens de 
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identificação do requerente que dificultem ou impossibilitem o acesso à informação, 
tais como: envio de documentos, assinatura reconhecida, declaração de 

responsabilidade, maioridade; 

3.1.1.22 Proporciona a notificação via e-mail e/ou outro canal acerca da tramitação e 
da resposta à solicitação; 

3.1.1.23 Relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação 

recebidos, atendidos e indeferidos, bem como informações genéricas sobre os 
solicitantes; 

3.1.1.24 Ente/Poder/Órgão dispõe de ouvidoria; 

3.1.1.25 Há resposta a perguntas frequentes; 

3.1.1.26 Há informação sobre a data e a hora da última atualização de dados, a fim 
de atestar a atualização em tempo real das informações no site; 

3.1.1.27 Há informação sobre a quitação da folha de pagamento mensal, a partir do 
exercício financeiro de 2018, com dados referentes a unidade gestora, data e valores 
líquidos (conforme modelo indicado na Orientação Técnica).; 

3.1.1.28 Permite a acessibilidade de conteúdo para pessoas portadoras de necessidades 
especiais tais como aumento da fonte e contraste; 

3.1.1.29 Existe plataforma de acesso ao diário oficial do Ente (município ou Estado) 

ou diário eletrônico do Poder/Órgão; 

3.1.1.30 Acompanhamento dos protocolos e despachos junto aos órgãos de controles; 

3.1.1.31 Acompanhamento das demandas da EMGETIS – Empresa Sergipana de 
Tecnologia da Informação; 

3.1.1.32 Apoio na publicação de Leis, Projetos, Portarias, resoluções e entre outros 
atos administrativos, para acesso ao cidadão. 

 
3.1.2 ASSESSORIA EM FECHAMENTO MENSAL DO ALMOXARIFADO E 

PATRIMÔNIO, COM APOIO E ACOMPANHAMENTO DIÁRIO DAS 
DEMANDAS PARA ATENDIMENTO INTEGRADO DO SIAFIC: 

3.1.1.33 Assessorar a gestão, no fechamento diário e comparativo do almoxarifado; 

3.1.1.34 Assessoramento no acompanhamento das rotinas de conferência de itens; 

3.1.1.35 Assessoria no acompanhamento e gestão de grupos e subgrupos; 

3.1.1.36 Elaboração mensal de inventario, com conferencia junto a assessoria 
contábil, para fechamento igualitário de intens. e grupos; 

3.1.1.37 Assessoria na elaboração de rotinas e gestão de itens; 

3.1.1.38 Acompanhamento das alterações de legislação e software de gestão; 

3.1.1.39 Assessoria na catalogação dos bens moveis; 

3.1.1.40 Assessoramento em controle de etiquetagem; 

3.1.1.41 Assessoria no controle gestão de baixa de bens moveis; 

3.1.1.42 Assessoramento no controle de depreciação de bens moveis; 

3.1.1.43 Consultoria na elaboração de inventário mensal de bens moveis; 

3.1.1.44 Assessoria em conferencia mensal de inventario junto a consultoria contábil. 
 

4  - FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 

4.1 A CONTRATADA obrigar-se-á: 

a) Empenhar todos os métodos possíveis para perfeita execução dos serviços; 

b) Enviar profissional para execução dos serviços. 
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c) O licitante vencedor deverá comparecer ao município 2 (duas) vezes por semana, 

ou de acordo com a necessidade da contratante, conforme previa solicitação com 

antecedência mínima de 24 horas. 

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas oriundas do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos 
orçamentários consignados no Orçamento Programa de 2024 da Câmara com dotação 
suficiente: 

 
UO: 1001: Câmara Municipal 
Atividade: 01.031.0008.2001 Manutenção das Atividades da 
Câmara 3390.39.00: Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica 
Fonte de Recurso:15000.0000 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) Acompanhar, orientar e fiscalizar, diretamente, os serviços prestados pela 
CONTRATADA, exigindo o fiel cumprimento dos serviços contratados, competindo-lhe 
adotar todas as providências neste sentido; 

b) Supervisionar e avaliar os serviços prestados pela CONTRATADA, com vistas à 
aferição da eficiência dos resultados das ações; 

c) Efetuar os pagamentos devidos à contratada, conforme ajustado no presente Contrato; 

d) Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de quaisquer imperfeições ou 
irregularidades na execução dos serviços contratados, fixando prazo para sua 
correção; 

e) Designar um servidor responsável pela fiscalização deste contrato. 

7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADA 

a) Manter durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no procedimento que deu origem ao contrato, sob pena de sua 

rescisão e aplicação das penalidades ora previstas; 

b) Alocar todos os recursos necessários para se obter uma execução perfeita, de 
forma plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à contratante; 

c) Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da 
execução do contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando 
solicitado, fornecer à CONTRATANTE comprovante de quitação com os órgãos 

competentes; 

d) Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, 
decorrentes de faltas por ela cometidas na execução do contrato; 

e) Assumir inteira responsabilidade pelos danos que seus empregados causarem à 

CONTRATANTE; 

f) Em caso de não cumprimento do objeto deste contrato, responsabilizar-se, na 
forma da Lei, pelo inadimplemento do contrato, ficando o ônus sob sua 
responsabilidade; 

g) Não poderá transferir total ou parcialmente o contrato. Também não poderá 

subcontratar, ainda que parcialmente, a execução do seu objeto; 

h) A execução deste contrato será acompanhada e fiscalizada por pessoas 
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designadas pela administração; 

i) Arcar com as despesas de deslocamento de funcionários e despesas com 
alimentação e estadia, se necessário. 

8. DA FISCALIZAÇÃO 

8.1. Nos termos do artigo 67, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, do fiscal do contrato deverá 

acompanhar e fiscalizar a execução do mesmo, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados, ficando aqui designados: 

8.2. Para fiscalizar os serviços do contrato oriundo do CNPJ da Câmara, fica designado 
como fiscal o servidor lotado na Câmara. 

8.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 

deverão ser solicitadas ao seu gestor, em tempo hábil para adoção das medidas 
convenientes. 

8.4. Da mesma forma, a adjudicatária, querendo, poderá indicar um preposto para se 
aceito pela Câmara, representá-la na execução do Contrato. 

8.5. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser 
prontamente atendidas pela adjudicatária, sem ônus para a Administração. 

9.DA FORMA DE PAGAMENTO  
 

9.1. O Pagamento será realizado após a prestação do serviço no prazo de até 10 dias 
após a emissão de Nota fiscal eletrônica, que deverá ser encaminhada com a Prova de 
regularidade junto as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, ao INSS e ao FGTS. 

9.2. Os documentos de cobrança mencionados acima, deverão ser apresentados no 

endereço Praça da Piedade, n°. 97, Centro, Lagarto, Estado de Sergipe, dos quais 
após atestados pela autoridade competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato serão 
encaminhados ao Setor Financeiro para fins de liquidação da despesa e inclusão na 

lista classificatória de credores; 

9.3. Os pagamentos serão procedidos por meio eletrônico através do sistema bancário 
em forma de crédito em conta corrente da CONTRATADA. 

9.4. O pagamento das obrigações relativas ao contrato deve obedecer e cumprir a 
ordem cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 

7º§ 2º, inciso III, da Lei nº 4.320/1964, art. 5º e 7º, § 2º, inciso III, da Lei nº 
8.666/93. 
 

 

 

 
 

GREICE CARVALHO SANTOS 
Diretora Financeira 
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ANEXO II 

 
MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA 

 

 
A  
CÂMARA MUNICIPAL DE LAGARTO 
 

 
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL N° 05/2023 
 
Prezados Senhores, 
 

Pela presente submetemos à apreciação de V.Sas. nossa proposta relativa à licitação em 
epígrafe: 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL E SERVIÇOS 

VALOR 

MENSAL 
ESTIMADO 

(R$) 

VALOR 

GLOBAL 
ESTIMADO 

(R$) 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM 

ASSESSORIA NA ALIMENTAÇÃO DE PORTAL DA 
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA, COM APOIO EM 
ACOMPANHAMENTO DAS DEMANDAS DO E-SIC, SIC, 
OUVIDORIA E PROTOCOLOS, ACOMPANHAMENTO DAS 
DEMANDAS DA EMGETIS, DAS PUBLICAÇÃO DE 

PORTARIAS, DAS ATAS, DOS DECRETOS, DOS 
PROJETOS DE LEIS, DAS LICITAÇÕES E CONTRATOS 
PÚBLICOS, ATENDENDO AS NORMAS DO SIAFIC. 

  

 

R$----------(---------------------------------------); 
Obs.: Deverá conter marca onde couber 
 
Declarando ainda que:  

 

a)  prestamos os serviço o(s) item(ns) ...................................................................... 
constante(s) do contrato que vier a ser firmado, pelo preço global de R$ 
.......................... (por extenso), pelo prazo que vier a ser definido em contrato, que 

terá início em até 05 (cinco) dias, contados da data de recebimento da Ordem de 
Serviço, a ser emitida pela Câmara Municipal de Lagarto, a partir do seu recebimento, 
assumiremos inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a 
ser verificado na elaboração da proposta; 

b) Manteremos válida a Proposta pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias consecutivos, 
contados da data de recebimento dos documentos de habilitação e proposta comercial, 
aceitando que, ocorrendo RECURSO de habilitação ou inabilitação de licitante e suas 
eventuais impugnações, bem como de julgamento das propostas comerciais e de suas 
eventuais impugnações, durante o período de seus respectivos julgamentos, o prazo de 

validade da proposta comercial não correrá, tendo em vista o efeito suspensivo desses 
recursos; 
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c) Utilizaremos equipe técnica e administrativa que forem necessários a perfeita prestação 
de serviço, de acordo com as exigências do Edital e de seus Anexos, bem como da 

fiscalização da Câmara municipal de Lagarto. 
d) Na prestação de serviço observaremos rigorosamente as especificações técnicas, 

assumindo desde já a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, 

de conformidade com as normas e padrões da Câmara.  
e) Em caso de paralisação do serviço por greve ou outro motivo oriundo do quadro 

funcional, os mesmos serão providenciados pelos próprios meios, não podendo alegar 
esses fatos para o descumprimento do contrato, sob pena de rescisão. 

f)  Manteremos durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

Atenciosamente, 
 

........................................, ... de ............... de 2024 
(Nome e assinatura do Responsável Legal da licitante) 
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ANEXO III 

 

 
 
 
 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS (Modelo) 

 
 
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2023 – CÂMARA DE LAGARTO/SE 

 
 
 
 
 

____________________, inscrito no CNPJ n° _________________, por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr.(ª) _______, portador da Carteira de Identidade n° ________ e 
do CPF n° _______, DECLARA sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação, no processo licitatório. Declara-se idônea para licitar e 
contratar com o Poder Público e não se encontra suspensa do direito de licitar ou contratar 
com as Administrações Federais, Estaduais ou Municipais, cientes da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 
 

 
 
___________________________________ 
(local e data) 
 

 
_______________________________________________________ 
(Nome e assinatura do representante legal ou procurador do licitante) 
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E  

CONCORDÂNCIA COM O EDITAL 

 
 
A 
CÂMARA MUNICIPAL DE LAGARTO/SE  

 
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2023 
 
 
Em atendimento à determinação constante deste certame, declaramos que tomamos ciência 

de todos os termos do mesmo, e que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação, sob 

as penalidades cabíveis. 

 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produza seus efeitos legais e de 

direito. 

 
     Local e data 
 
   Nome e assinatura do representante legal 
 

 
Carteira de Identidade (nº e órgão expedidor) 
Endereço: 
CEP: 
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ANEXO V   
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 
 

 

Ref.: Pregão Presencial  nº 05/2023 

 

__      (nome da empresa)_______, inscrita no CNPJ sob o nº____________, por intermédio 

de seu representante legal o(a) Sr(a).____________________, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº___________ e do CPF nº_____________, DECLARA para fins do disposto no 

inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 

27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz? Sim ( ) Não ( ) 

 

_________________ 

(data) 

 

___________________________________ 

representante legal 
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ANEXO VI  

 MODELO DE CREDENCIAL / PROCURAÇÃO 

 

 

 

PROCURAÇÃO 

 

 

 

______(PROPRIETÁRIO DA EMPRESA, IDENTIDADE E CPF OU NOME E QUALIFICAÇÃO DO 

SÓCIO-GERENTE - com poderes para tal)_____, por este instrumento particular, nomeia e 

constitui seu bastante procurador _______(NOME E QUALIFICAÇÃO DO OUTORGADO, 

ENDEREÇO, IDENTIDADE E CPF)_____, com amplos poderes para representar 

_______(NOME E ENDEREÇO DA EMPRESA E CNPJ)_____, junto a CÂMARA MUNICIPAL DE 

LAGARTO, podendo entregar e receber envelopes contendo os documentos e as propostas, 

juntar documentos, assinar atos e termos, tomar deliberações, formular ofertas e lances de 

preços, receber ofícios e relatórios de julgamentos, firmar declarações, dar ciência e, 

especialmente, renunciar ao prazo de recurso referente à fase de habilitação, enfim, praticar 

todos os atos que se tornem necessários ao bom e fiel cumprimento do presente mandato 

junto a esta Câmara, relativamente a quaisquer das fases do Pregão Presencial n° 

05/2023. 

  

(local e data) 

 

 

_______________________________________________ 

(assinatura do sócio-gerente ou proprietário e carimbo) 
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ANEXO VII 
 MINUTA DE CONTRATO  

 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM, A CÂMARA MUNICIPAL DE 
LAGARTO E A , EMPRESA XXXXXXXXXXXXX, 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 

 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE LAGARTO, com sede na Praça da Piedade nº 97 - Centro, em 
Lagarto/SE - CEP: 49.400-000, inscrita no CNPJ/MF sob o 16.212.094/0001-00, representada 
neste ato pelo Vereador Presidente AMILTON FRAGA FONTES, brasileiro, casado, RG nº___ 
SSP/SE CPF nº _________,  doravante denominada CONTRATANTE e, do outro lado, a 

empresa _______________________, estabelecida na __________________, nº____, 
bairro ___________, CEP: _____________, Cidade: ________________, pessoa jurídica de 
direito privada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________________, neste ato representada por 
seu representante legal constante no contrato social,  _________________, brasileiro, 
portador da carteira de identidade nº _________ SSP/____, CPF nº _______________, 

doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Pregão Presencial n° 
05/2023,  têm, entre si, ajustado o presente contrato de prestação de serviço, que se 
regerá pelas normas das Leis nos 10.520/2002 e 8.666/93, Lei Complementar nº 123/2006 e 
alterações, pelo Resolução nº. 101/2013 e, também, pelas cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO E PRAZO CONTRATUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS 
EM ASSESSORIA NA ALIMENTAÇÃO DE PORTAL DA TRANSPARÊNCIA PÚBLICA, COM APOIO 

EM ACOMPANHAMENTO DAS DEMANDAS DO E-SIC, SIC, OUVIDORIA E PROTOCOLOS, 
ACOMPANHAMENTO DAS DEMANDAS DA EMGETIS, DAS PUBLICAÇÃO DE PORTARIAS, DAS 
ATAS, DOS DECRETOS, DOS PROJETOS DE LEIS, DAS LICITAÇÕES E CONTRATOS PÚBLICOS, 
ATENDENDO AS NORMAS DO SIAFIC, conforme especificação constante do Anexo I - Termo 
de Referência. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo de vigência será a partir da assinatura até 31 de dezembro 
de 2024. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - VINCULAÇÃO AO EDITAL 
O presente contrato vincula-se às determinações da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 

resolução 101/2013, Lei Complementar nº 123/2006 e alterações, e subsidiariamente pela 
Lei nº 8.666/93 com suas alterações, e as Exigências e Condições Gerais do Edital de 
Licitação, modalidade Pregão Presencial n° 05/2023. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 
Pela prestação do serviços descritos no edital, será pago à CONTRATADA a importância global 

de R$ _____________ (_________________), referente ao Item XXXXXXXXXXXX, conforme 
propostas da contratada em anexo e de acordo com a prestação de serviço, até o término do 
contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado mensalmente, até 30 (trinta) dias, conforme Lei nº8.666/93, Art 
40, XIV alínea “a”, após emissão da Nota Fiscal, devidamente atestada e de acordo com as 
quantidades fornecidas pela Contratada, a pedido da Contratante e mediante apresentação 
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da Prova de Regularidade para com o INSS (CND), na forma exigida pela Constituição Federal 
em seu artigo 195, parágrafo 3º, Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela CEF, e 

Prova de Regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual, Municipal e Débitos 
Trabalhista. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA 
enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade 
ou inadimplência contratual. 
 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento será efetuado pela Tesouraria da Câmara Municipal 
de Lagarto, oportunidade em que deverão ser apresentadas notas fiscais, incluindo as 
certidões referidas no parágrafo anterior, comprovando a efetiva prestação dos serviços, 
relativas ao período correspondente, devidamente atestada pela Câmara. 
 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Havendo atraso de pagamento, a parcela atrasada será 
atualizada segundo a variação do INPC, desde a data final do período de adimplemento, até a 
data do efetivo pagamento. Para o efeito deste item, não serão computados os atrasos 
atribuíveis à contratada e os decorrentes da não aprovação dos documentos de quitação ou 
ainda da não aceitação do produto. 

 
CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5. A prestação de serviço deverá ser efetuado obrigatoriamente na forma abaixo: 
 
5.1 Responder por todos os ônus referentes às atividades ora contratadas, tais como 
encargos sociais e legais, impostos, seguros e obrigações trabalhistas e previdenciárias 
relativas aos seus empregados; 

5.2. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, atendendo de 

imediato as reclamações; 

5.3 Prestar os serviços contratados de acordo com as especificações constantes deste 
instrumento e da proposta apresentada; 

5.4. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as penalidades 
estabelecidas no contrato, as eventuais falhas na execução das tarefas fora das suas 
especificações; 

5.5. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a contratante ou a 

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

5.6. Comunicar ao contratante, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus 
empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a 

qualidade dos serviços ou comprometer a integridade do patrimônio público; 

5.7. Manter todas as condições que ensejaram a sua habilitação e qualificação no certame 
licitatório; 

5.8. Substituir às suas expensas, no total ou em parte o objeto do contrato em que se 

verificarem falhas resultantes da execução do contrato; 

5.9. Responsabilizar-se por danos causados diretamente a terceiros decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do contrato; 

5.10. Executar fielmente o objeto do contrato e cumprir todas as orientações da 
administração a que esta afeta o contratado, para o fiel e desempenho dos serviços, 
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observando sempre os critérios de qualidade da prestação dos serviços, de acordo com as 

necessidades da câmara; 

5.11. Prestar os serviços objetos deste contrato, independente de quaisquer contratempos; 

5.12. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem subcontratar qualquer parte do 

objeto do contrato, sem prévio consentimento da contratante; 

5.14. A Câmara, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 
CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

5.15. Manter durante a execução do contrato todas as condições de funcionamento exigidas 
pela legislação em vigor, em especial aquelas concernentes ao Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos, ao Instituto Nacional de Metrologia, normalização e Qualidade Industrial – INMETRO 
e demais. 

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

A CONTRATANTE obriga-se a: 

I - Efetuar os pagamentos conforme descrito na cláusula quarta do presente contrato, desde 

que atendidas as exigências contratuais; 

II - Promover o acompanhamento e fiscalização do presente contrato, nos moldes indicados 

no Termo de Referência – Anexo I do Edital, parte integrante deste instrumento, anotando 

em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de 

quaisquer fatos; 

 
CLÁUSULA SÉTIMA -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
A despesa prevista na cláusula terceira correrá por conta das seguintes dotações 
orçamentárias, constantes do orçamento para o exercício financeiro de 2024: 

 
 

Unidade 
Orçamentária 

Função ou 
pragrama 

Projeto ou 
Atividade 

Natureza da 
Despesa 

Fonte de 
Recursos 

01.01 01.031.0008 2001 33.90.39.00.00 15000000 

 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO, DA FISCALIZAÇÃO E DO 
GERENCIAMENTO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
8.1. As obrigações assumidas deverão ser executadas fielmente pelas partes, de acordo com 

as condições avençadas e as normas legais pertinentes, respondendo cada uma pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 

8.2. Executado o objeto contratual, será ele recebido em conformidade com as Disposições 
contidas nos arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93. A Câmara rejeitará, no todo ou em parte, a 
execução do objeto em desacordo com as condições estabelecidas neste Termo de 
Referência. 
  

8.3. A execução do objeto será fiscalizada por representante do CONTRATANTE, 
especialmente designado para esse fim, a ser oportunamente indicado por essa Câmara. 
 
8.4. O Fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do objeto, sendo-lhes assegurada à prerrogativa de: 
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a) Atestar as notas fiscais correspondentes à execução do objeto contratual; 
 

b) Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, 
todas as providências necessárias para a boa execução do objeto contratual; 
 

c) Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do objeto e, em 
especial, na aplicação das sanções estabelecidas; 
 
d) Fiscalizar a entrega do objeto contratado, de modo que sejam cumpridas integralmente as 

condições estabelecidas; 
 
e) Determinar o que for necessário à regularização de faltas verificadas; 
 
f) Sustar os pagamentos das faturas, no caso de inobservância pela CONTRATADA de 

qualquer exigência sua; 
 
g) Documentar as ocorrências havidas, em registro próprio, firmado juntamente com o 
preposto da CONTRATADA; 
 

h) Lavrar o termo de recebimento definitivo do objeto contratado. 
 
8.5. Será designado o gestor e o fiscal do contrato, conforme determina a resolução 296/16 
do TCE. 
 
8.5.1. São obrigações do Gestor e fiscal do contrato: 
 
a) Solicitar às contratadas e a seus prepostos, tempestivamente, todas as providências 

necessárias objetivando o fiel cumprimento do objeto dos contratos; 
 
b) Emitir pareceres em todos os atos da CONTRATANTE relativos à execução dos contratos, 
em especial as aplicações de sanções ou alteração que se façam necessárias; 
 

c) Solicitar, após devidamente atestada pelo requisitante a liquidação das respectivas 
faturas/notas fiscais junto ao Serviço Orçamentário e Financeiro; 
 
d) Sustar os pagamentos das faturas/notas fiscais no caso de inobservância pela contratada 

de qualquer exigência contratual; 
 

e) Participar ativamente das sistemáticas de supervisão, acompanhamento e controle de 
qualidade dos serviços contratados; 
 

f) Notificar, por escrito, a contratada sobre todas as ocorrências que possam vir embaraçar 
os serviços contratados; 
 

g) Acompanhar a vigência do contrato. 
 
h) Executar outras atividades inerentes à boa execução dos contratos. 
 
8.6. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE, através de servidor designado por portaria, 
não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da CONTRATADA pela completa e perfeita 
execução do objeto contratual. 
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CLÁUSULA NONA  - DENÚNCIA E RESCISÃO 

10.1 - O presente Contrato será rescindido: 

 a) ordinariamente, por sua completa execução; 

 b) excepcionalmente, de acordo com o disposto nos arts 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, 

em sua atual redação. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em caso de rescisão administrativa decorrente da inexecução 
total ou parcial do Contrato, a CONTRATADA não terá direito a espécie alguma de 

indenização, sujeitando-se às conseqüências contratuais e legais, reconhecidos os direitos da 
Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

11.1 - Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, a Câmara poderá aplicar à 

CONTRATADA, garantida a prévia defesa e segundo a extensão da falta ensejada, as 

seguintes penalidades: 

I - Advertência; 

 II - Multa na forma prevista no parágrafo primeiro; 

III - Suspensão por até 02 (dois) anos do direito de licitar e contratar com a 

Administração; 

 IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A multa será aplicada até o limite de 1/3 (um terço) do valor da 

adjudicação e, no caso de atraso não justificado devidamente, cobrar-se-á 1% (um por 

cento) por dia, sobre o valor da respectiva Nota de Empenho, o que não impedirá, a critério 

da Administração Municipal, a aplicação das demais sanções a que se refere esta Cláusula, 

podendo a multa ser descontada dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE, ou cobrada 

diretamente da empresa, amigável ou judicialmente. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, 

não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação 

e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de 

até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
12.1 - A critério da Câmara, o Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento), do valor 

inicial atualizado do contrato. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites 

estabelecidos no item anterior, exceto as supressões resultantes de acordo celebrado entre 
os contratantes. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
13.1 A contratada tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se 

à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, 
porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as 
obrigações pactuadas no presente instrumento; 

 
13.2- À contratada, quando for o caso, deverá formular a Câmara requerimento para a 
revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com 
conseqüências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por 

ela. 
13.-3 A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preços de 
fabricante, notas fiscais de aquisição, de transportes de mercadorias, alusivas à época da 
elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato. 
 

I. Junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativa 
entre a data de formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, 
evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor pactuado. 
 
II. A Câmara reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro procederá a revisão do 

contrato, mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

14.1. Para qualquer ação decorrente deste contrato, fica eleito o foro da Comarca de 
Lagarto/SE, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

14.2 - E por estarem justos e contratados, assinam o presente termo em 02 (duas) vias de 
igual teor e para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, a fim de que possa 

surtir os seus jurídicos e legais efeitos. 

Lagarto (SE), ___de ______________ de 2024. 

Câmara                                                        (EMPRESA VENCEDORA) 
Contratante                           Contratada 

 
Presidente da Câmara  
Municipal de Lagarto                                          (NOME DO RESP LEGAL) 
                                                           (CARGO/FUNÇÃO) 

TESTEMUNHAS: 
1. ______________________________________ C.P.F. _____________________ 
 

2. ______________________________________ C.P.F. _____________________ 
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